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INFORMATIVOAAdduusspp
S erá que não vale a pe-na parar um pouqui-nho com sua faina diá-ria para cobrar mais respei-to do Cruesp aos nossos salá-rios?Pode-se economizar pala-vras e deixar os números con-tarem por quê o Cruesp es-tá evitando marcar reuniãocom o Fórum das Seis e dei-xou de divulgar as planilhasde comprometimento salari-al desde maio de 2008.A Tabela 1 mostra os rea-justes salariais que consegui-mos nos últimos três anos e,ao mesmo tempo, o corres-pondente crescimento per-centual nominal do ICMS.Percebe-se que em todos es-ses anos o crescimento da ar-recadaçãoestevesignificativa-mente acima do nosso reajus-te, sendo que até julho de2008, em particular, ele está12,2% acima do reajuste querecebemos. Abstraindo porum momento as diferençasdos anos anteriores, se 85%deste crescimento adicionalviessem para salários, eles de-veriam ter um acréscimo de10,4%, o que daria um reajus-te global em 2008 de 17,6%.Mas e aí? O comprometi-mento salarial ficaria um ab-surdo?A Tabela 2 mostra a parce-la de comprometimento sa-larial no ICMS repassado àsuniversidades estaduais pau-listas para algumas situa-ções particulares. O percen-tual médio conjunto, de1995 a 2007, foi de87,09%. Até a última plani-lha Cruesp que foi tornadapública (maio/08) ele esta-

va em 79,44% e, se continu-armos apenas com o reajus-te salarial de 6,51%, nossaprojeção é que ele termina-rá 2008 em 77,92%, abaixoaté mesmo do menor valorregistrado até hoje, que foi78,17% no ano 2000.E se tivéssemos um reajus-te adicional de 10,4%, retro-ativo a maio? O comprometi-mento conjunto ficaria em83,13%, abaixo da média cal-culada desde 1995, quandofoi definido o percentual de9,57% da Quota-Parte doICMS para as universidadesestaduais paulistas.A disponibilidade de re-cursos para recuperar nos-sos salários tem crescidosucessivamente nestesanos, permitindo a imedia-

ta incorporação da parcelafixa de R$ 200,00, o que re-presentaria um reajuste mé-dio de 4,5%, além de um re-ajuste linear de 5,9%, totali-zando 10,4%.Você não acha que fren-te a essa situação é preci-so reagir?

Dez looooongosminutos...!
Para se adequar à lei federalque cria o Piso Salarial Nacio-nal dos professores da educa-ção básica e define condiçõesde trabalho da categoria, dan-do mais tempo aos professorespara preparar aulas e corrigirprovas, a SEE-SP decidiu com-putar, como horário destinadoa tais fins, supostos intervalosde 10 minutos entre as aulasna rede estadual. Mas basta-ram 24 horas para o governorecuar, admitir que os tais in-tervalos não existem de fato, e“declarar” inconstitucional alei federal.

Colega, você sabia que a dívida dos reitoresconosco vem crescendo a cada mês?
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A reunião de 8/10 daComissão Especialde Reforma do Esta-tuto da USP teve como pau-ta a controvertida propostade reformulação da carreiradocente, patrocinada pelaprópria Comissão. As propos-tas anteriores, de criação dafigura do “professor pleno” ede ressurgimento do profes-sor adjunto, parecem defini-tivamente descartadas.A nova proposta da Comis-são cria um escalonamentoda carreira docente. Passari-am a existir dois níveis deprofessores doutores (1 e 2)e três níveis de professores as-sociados (1, 2 e 3). O grauinicial da carreira (ProfessorDoutor 1) e o grau final (Pro-fessor Titular) “constituemcargos e as categorias de Pro-fessor Doutor 2 e Associado1, 2 e 3 constituem níveis dacarreira” (texto proposto pa-ra o Artigo 76, §1º).A ascensão de um nível aoutro dependeria de uma ava-liação a ser pleiteada pelo do-cente a cada cinco anos e re-alizada pela Comissão de As-suntos Acadêmicos do Conse-lho Universitário (CAA),com base em memoriais.“Cumpridos os requisitos exi-gidos, o Professor Doutor 1e os Professores Associados1 e 2 poderão ascender, res-pectivamente, aos níveis deProfessor Associado 1 e Pro-fessor Titular, sem a obrigato-riedade de passar por todosos níveis da carreira” (textoproposto para o Artigo 76,§5º). Professores associados3 poderão dirigir unidades.
TimidezA avaliação da professoraLucília Borsari, da diretoriaampliada da Adusp, é de quea proposta é tímida e guardaproblemas: “Ela transforma acarreira e estende aos associ-ados 3 aquilo que antes se re-servava aos titulares. Mas sófaz ajustes. Esse tipo de movi-mento está muito aquém do

necessário”. A estrutura depoder continua centralizada,diz a professora: “Se não nostitulares, agora num grupi-nho muito pouco ampliado”.Para ela, com a nova pro-posta da Comissão adota-seuma avaliação meramentequantitativa: “A avaliação vaiser feita por um organismocentral, ao invés de onde o do-cente está no dia a dia. Vãoolhar os itens que o docentecompletou nos últimos cincoanos — é um viés produtivis-ta”. O raciocínio de Lucília écorroborado por Aline Tavel-la, representante discente naComissão, presente na reu-nião de 8/10: “Um dos profes-sores disse que escolheram oprazo de cinco anos, porqueàs vezes o professor entra nafaculdade e produz só nos pri-meiros dois anos. O corretoseria avaliar toda a carreiradocente do profissional”.Ainda segundo a professo-ra, a proposta não mexe emuma questão central, que éa abertura de carreira: “A pro-posta de um professor plenoaparentemente sumiu. E cri-aram esse arremedo de asso-ciados 1, 2 e 3. Ou seja, aten-de um detalhe ou outro, inte-resses aqui ou acolá, que pas-sam ao largo da democratiza-ção da universidade”.
Mérito?Outro ponto para o qualLucília chama atenção é o fa-to de o texto discutido na Co-missão manter fechada a car-reira para mestres e auxilia-res de ensino: “A Universida-de poderia aproveitar a opor-tunidade para discutir isso.A contratação de mestre nãovai ser feita por concurso pú-blico.Vamos continuar tendocontratos precários. E senão for precariamente, serácomo? Será CLT? Isso tam-bém é inadequado. A propos-ta mexe na carreira sem resol-ver a questão trabalhista, con-tinua não democratizando auniversidade e joga uma ava-

liação pretensamente de mé-rito, mas que tem na verda-de cunho quantitativo”.A estudante Aline acrescen-ta que a discussão sobre co-mo a proposta, uma vez im-plantada, incidiria sobre as es-truturas de poder foi impedi-da no interior da Comissão:“Queriam barrar isso lá, por-que segundo eles era umaperda de tempo — já que es-trutura de poder vai ser discu-tida em outro bloco”.Os defensores da propostaalegam que ela amplia a par-ticipação dos docentes no âm-bito administrativo. É o queafirma o professor GlauciusOliva, diretor do Instituto deFísica de São Carlos (IFSC) emembro da Comissão. “Maisde 130 sugestões sobre o te-ma carreira docente foram re-cebidas das unidades. Criou-se uma subcomissão, compos-ta pelos professores [JoãoGrandino] Rodas, Zilda Iokoie [Luiz Roberto] Britto, esaiu a proposta de havermais níveis de carreira inter-mediários”, conta. Para o pro-fessor, o texto amplia as“perspectivas de progressãoacadêmica e profissional”.
CritériosQuestionado sobre os mo-tivos que levam à escolha deum intervalo de cinco anospara a progressão, Oliva argu-menta que a idéia é diminuira diferença salarial entre dou-tores, associados e titulares.Indicou-se a CAA como ór-gão avaliador porque “aidéia foi justamente jogar aavaliação para fora da unida-de para evitar uma avaliaçãolocal exclusiva — para obem e para o mal”.Caso a proposta seja aprova-da, diz Oliva, será necessáriocriar comissões assessoras daCAA para as áreas de biológi-cas, humanidades e exatas. As-sim sendo, poderia haver ava-liação de toda a vida acadêmi-ca do docente: “A CAA ponde-ra claramente as atividades di-

dáticas, de pesquisa e deextensão e de engajamentoinstitucional”. Contudo, oscritérios da CAA continuarãoprodutivistas, a julgar pela de-claração do diretor do IFSC:“Ela considera produtividadeem pesquisa, número de disci-plinas ministradas, avaliaçãoque o professor tem pelos alu-nos, prêmios de distinção aca-dêmica, orientações”.Sobre a proposta de cria-ção da figura do professor ple-no, Oliva alega que ela nãofoi bem aceita pela comuni-dade. Quanto à abertura da

carreira para mestres e auxi-liares de ensino, teria sidoponderada pela Comissão:“Preocupados com isso, po-rém por outro lado limita-dos pela questão jurídica deque os cargos hoje criadosem Assembléia Legislativa eGoverno para a USP são car-gos de professor doutor, oque se prevê está no artigo76, que é o contrato de tem-po determinado”.A proposta de carreira de-ve constar na pauta da próxi-ma reunião do Conselho Uni-versitário.

Comissão cria “degraus” para doutores e associados

“Prezados colegas,Na qualidade de representante dos professores associadosna Congregação da Escola Politécnica devo dizer que fiqueiprofundamente ofendido com a insinuação de que o Prof. Dr.João Batista de Aguiar não teve amplo direito à defesa, comoestá implicado na matéria ‘Perda de RDIDP na Poli’. Afirmo avocês que sou testemunha de que os recursos apresentadospelo referido professor à Congregação foram amplamente dis-cutidos e, por três vezes, rejeitados por ampla maioria de vo-tos (sem viés, ou seja, assistentes doutores, associados e titu-lares votaram). O mérito da questão, ou seja, o relatório quejustificou sua passagem de RDIDP a RTP, nunca foi questiona-do nem mesmo pelo próprio professor. Com o passar do tem-po o professor passou a sustentar que sua produção teria au-mentado, justificando sua permanência no RDIDP. Foi enten-dimento de toda a Congregação que neste caso o docente de-veria solicitar seu reingresso no RDIDP, submetendo-se a no-vo estágio probatório, e não solicitar a anulação da decisãoanterior. Por fim, quero adicionar que um colega que nãocumpre com suas obrigações é tão prejudicial a nós docentesquanto os baixos salários que recebemos e a alta carga didáti-ca a que estamos submetidos e que seu boletim incorreu emgrave erro ao veicular apenas a versão que o professor apre-senta aos fatos e não permitir que a outra parte tivesse voz.”Cláudio Geraldo SchonProfessor associado (EP)
Nota da Redação- Reafirmamos que o último relatóriodo docente João Batista de Aguiar ao Conselho do Depar-tamento foi encaminhado com parecer favorável à suapermanência em tempo integral. Esclarecemos que o do-cente recorreu de todas as decisões que lhe foram adver-sas nas diversas instâncias da unidade, e que aguarda queseu processo seja examinado pelo Conselho Universitá-rio. Continuamos julgando absurdo e ilegal submeter al-guém a um período experimental de 18 anos. Há quemtenha opinião diversa, sabemos agora.

CARTACaso da Poli: uma contestação
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O Andes-SN tem intensi-ficado as articulaçõesem busca de apoio pa-ra anular a suspensão arbi-trária, pelo Ministério do Tra-balho e Emprego (MTE), doregistro sindical da entida-de. No dia 1º, o professor Ci-ro Correia, presidente do An-des, foi recebido por ErastoFortes Mendonça, coordena-dor geral de Educação emDireitos Humanos da Secre-taria Especial de Direitos Hu-manos (SEDH) da Presidên-cia da República.Na semana passada, a Co-missão Nacional de Mobili-zação (CNM), criada peloAndes com esta finalidade,iniciou contatos com parla-mentares federais de todosos partidos. Cada deputa-do e senador receberá umdossiê sobre questões co-mo carreira docente, condi-ções de trabalho e salári-os, a reativação do regis-tro sindical da entidade ea garantia da liberdade deorganização sindical.Durante a audiência naSEDH, o presidente do An-des expôs os problemas pro-vocados pela suspensão doregistro, bem como o teorde recente audiência com oministro Fernando Haddad,do MEC, em que este desta-cou a importância do An-des. Mendonça mostrou-sesensibilizado com a ques-tão e comprometeu-se a en-caminhá-la ao ministro Pau-lo Vannuchi.
Protestos e apoiosO Andes-SN tem recebidodezenas de manifestaçõesde solidariedade e apoio deentidades e de personalida-des. A seguir reproduzimosalgumas dessas iniciativas.Em mensagem enviada aoministro Carlos Lupi (Traba-lho e Emprego), a Adunespprotesta “veementementecontra o processo de desqua-lificação oficial perpetradocontra o Sindicato Nacional

dos Docentes de Ensino Su-perior (Andes) por setoresda burocracia governamen-tal associados a interessespatrocinados por organiza-ções sindicais que nitidamen-te traíram a confiança nelesdepositada por muitos traba-lhadores brasileiros”.Na correspondência, aAdunesp lembra que o An-des “foi vencedor em proces-so movido por várias entida-des sindicais que se senti-ram prejudicadas pela emis-são da certidão de registrosindical, ato publicado noDiário Oficial da União(D.O.U.), em 6 de março de1990 e cujo acórdão, proferi-do pela 1ª Seção do Superi-or Tribunal de Justiça, foiconfirmado pelo SupremoTribunal Federal-STF, ondetransitou em julgado”. Noentanto, acrescenta, um des-pacho da Secretaria de Rela-ções de Trabalho do MTE, pu-blicado no D.O.U. em04/12/2003, “tem impedi-do o Andes de exercer, naplenitude, suas prerrogati-vas de sindicato cuja legali-dade está respaldada em de-cisão proferida pela mais al-ta corte do país”.O DCE da Universidade Fe-deral de Pelotas manifesta“solidariedade e apoio ao An-des-SN”, criticando “a cria-ção de uma falsa entidadeque visa representar a cate-goria dos docentes do ensi-no superior”. Segundo oDCE, a CUT, “entidade queoperou a criação da farsa,vem exercendo um papel es-drúxulo para com o movi-mento sindical” e “enxergano Andes-SN uma ameaça àhegemonia que a CUT temno movimento sindical, da-do que o Andes recentemen-te se desfiliou da CUT e mi-grou para outra organiza-ção nacional”.O Sindicato dos Professo-res Municipais de Santa Ma-ria (Sinprosm), o SindicatoNacional dos Servidores Fe-

derais em Educação (Sinase-fe) e o Sindicato dos Servi-dores Federais de São Pau-lo (Sindsef-SP) solicitaramao ministro Lupi que sejadeterminada “a imediata re-ativação do registro sindi-cal do Andes-SN”, advertin-do que, “caso isto não ocor-ra, estará configurada, de fa-to, a utilização deste Minis-tério como instrumentopolítico de um setor do mo-vimento sindical em sua dis-puta por espaço dentro dasorganizações dos trabalha-dores — o que seria inacei-tável politicamente, alémde significar uma afrontaaberta às leis e à própriaConstituição Federal”.
UniversidadesColegiados de algumasuniversidades têm aprova-do moções de apoio ao An-

des. É o caso do ConselhoSuperior de Ensino, Pesqui-sa e Extensão da Universida-de Federal do Pará (Conse-pe/UFPA), que, reunido em16/9, manifestou “sua vee-mente discordância em rela-ção à cassação do direitode representação sindicaldo Andes-Sindicato Nacio-nal que, desde 1988”, “tor-nou-se o legítimo represen-tante dos docentes das insti-tuições brasileiras de ensi-no superior”.Segundo a moção, “o An-des-SN sempre se orientoupela luta em defesa da valori-zação do trabalho docente eda universidade pública, gra-tuita, autônoma, democráti-ca, laica e de qualidade soci-almente referenciada. Maisdo que isso, a partir da com-preensão política da necessi-dade concreta de articular

suas lutas com as lutas doconjunto da classe trabalha-dora, sempre se pautou pe-la preocupação de jamaisapartar a universidade, otrabalho acadêmico e a ati-vidade política e sindical dadura realidade social emque estamos inseridos”.Também os conselhos uni-versitários da UniversidadeEstadual de Feira de Santa-na, da Universidade Federaldo Rio de Janeiro, da Uni-versidade Federal do Acre eda Universidade Federal daParaíba (UFPB) aprovarammoções em favor do Andes.O Consuni-UFPB, em 30/9,manifestou-se “unanime-mente contra a cassação darepresentação sindical”, so-licitando “o imediato resta-belecimento do direito doAndes-SN do uso pleno desua Carta Sindical”.

A Instrução Normativanº 1 do Ministério do Traba-lho e Emprego (MTE), de30/9/2008, manda cobrara Contribuição Sindical (oantigo Imposto Sindical)de todos os servidores públi-cos (federais, estaduais emunicipais) da administra-ção direta e indireta, a par-tir de 2009. E falta apenasa regulamentação de al-guns itens da Lei das Cen-trais Sindicais, de marçode 2008, para que uma par-cela importante do valor ar-recadado (que pode aumen-tar!) seja diretamente desti-nada a estas entidades.Embora a cobrança este-ja supostamente fundamen-tada em artigo da CLT, emseus “considerandos”, a jus-tificativa do MTE para deter-minar a cobrança de, tam-bém, todos os servidores es-tatutários, é que, conformedecisão do Supremo Tribu-

nal Federal (STF), a “exclu-são dos servidores estatutá-rios do recolhimento dacontribuição sindical violao princípio da isonomia tri-butária, previsto no art.150, II da Constituição Fe-deral de 1988”.Em tese, o MTE tem o po-der de regulamentar a maté-ria, tornando obrigatória acontribuição, porque o STFjá decidiu que a Contribui-ção Sindical é tributo, e por-tanto, obrigatória. Faltavaapenas a regulamentação.
ArrecadaçãoOs órgãos da administra-ção pública direta e indiretasão os responsáveis pelo reco-lhimento e depósito na CaixaEconômica Federal (CEF). ACEF, por sua vez, é responsá-vel por creditar às entidades,de acordo com artigo 589 daCLT: confederação 5%, federa-ção 15%, sindicato 60%.

Os restantes 20% seriamcreditados, ainda de acor-do com o artigo 589 daCLT, na Conta Especial Em-prego e Salário, mas a Leidas Centrais Sindicais,aprovada em 2008, deter-mina que esse percentualseja dividido entre as cen-trais (10%) e a Conta Espe-cial Emprego e Salário(10%). Desse modo, as cen-trais legalizadas receberão10% do montante global ar-recadado pela Contribui-ção Sindical, a ser divididoentre elas.A Adusp está atenta aosdesdobramentos desta Ins-trução Normativa e voltaráa se manifestar, mas cabelembrar que seu posiciona-mento histórico é contra aContribuição Sindical. Fili-ar-se a um sindicato e con-tribuir financeiramentecom ele deve ser um ato vo-luntário!

Legislando em favor de quem?

Andes-SN recebe apoios para reativar registro sindical
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F oi como um raio emcéu azul. Entre a apari-ção inicial do projetono Conselho de Cultura e Ex-tensão (CoCEx) e o anúnciode sua implantação pelo go-vernador Serra bastaram 10dias! Estamos falando dos“Cursos de Especialização pa-ra Educadores, Ensino Funda-mental II e Médio”, progra-ma de ensino à distância pa-ra atender 110 mil professo-res da rede pública estadualjá em 2009. O CoCEx foi con-vocado para analisar a maté-ria, em caráter extraordiná-rio, pelo ofício PRCEU118/2008, de 26/9; reuniu-se no dia 29/9; em 9/10, ogovernador já anunciava oprograma, em cerimônia rea-lizada no Palácio dos Bandei-rantes, com a presença do vi-ce-reitor Franco Lajolo.A convocação do CoCEx, as-sinada pelo pró-reitor Ruy Al-tafim, apontava as causas docaráter “extraordinário” dareunião de 26/9: “A pauta dareunião terá como tema Cur-sos de Especialização destina-dos a professores da rede ofici-al de ensino público do Esta-do de São Paulo, e seu caráterde urgência tem a finalidadede atender à solicitação da Se-cretaria Estadual de Ensino[sic!] no tocante à manifesta-ção da Universidade de SãoPaulo” (destaque nosso).Mais clareza, impossível.Tratava-se de aprovar “a to-que de caixa” um projeto deinteresse do Palácio. Sinal ve-emente disso foi a presença,na reunião, do secretário es-tadual do Ensino Superior,Carlos Vogt, e de Maria AlicePereira, representante da Se-cretaria Estadual da Educa-ção (SEE-SP).
“Prazo exíguo”No CoCEx, que na reuniãoextraordinária não conse-guiu quórum para aprovaçãodo convênio com a SEE-SP,criou-se então um grupo detrabalho informal, com a fina-

lidade de “atuar com o temae definir proposta da USP”,segundo mensagem encami-nhada pela professora NamieOkino Sawada, designada pa-ra coordenar o GT. “Dado oprazo exíguo que dispomospara apresentação de mani-festação à Secretaria da Edu-cação, como informado aosconselheiros na reunião doCoCEx”, uma reunião foimarcada para o dia 1º/10,“para levantarmos as áreasde interesse, diretrizes daspropostas de cursos e crono-grama das atividades”. A de-cisão sobre o assunto seria to-mada na reunião ordinária se-guinte do CoCEx, de 9/10.Mas não foi o que ocorreu.“Na reunião extraordiná-ria [de 29/9] disseram que,por não haver quórum, a pro-posta seguiria para a reuniãoordinária do CoCEx, para servotada”, conta Aline Tavella,representante discente dagraduação, que também par-ticipou da reunião do GT de1º/10. No entanto, para sur-presa das representantes dis-centes, o assunto não entrouna pauta do CoCEx em 9/10e o pró-reitor Ruy Altafim li-mitou-se a comunicar, logono início da reunião, que aUSP participará do projeto.“O informe foi o seguin-te”, relata Aline: “a USP par-ticipará com um curso degestão, a ser coordenado porprofessoras da FEA da capi-tal e de Ribeirão Preto”, vol-tado para coordenadores, di-retores e supervisores de es-cola, e a ser implantado emmarço de 2009. Questiona-do pela representação discen-te sobre qual instância daUSP teria aprovado o convê-nio, o pró-reitor negou que ti-vesse feito tal afirmação. Afir-mou que a USP entrará noprograma apenas com o cita-do curso de gestão. Em2009, porém, ela ofereceria“oito ou nove cursos”, paula-tinamente preparados e apro-vados pelo CoCex.

“Cartilha”Na avaliação da estudante,com base nas declarações dopró-reitor de Cultura e Exten-são, o projeto será fatiadoem vários convênios. “Ao apro-varem curso por curso, nãoserá uma iniciativa da Secre-taria, mas da USP”, apontaAline. “A idéia é ir aprovandoos cursos em separado, paraa gente não perceber que oque está no conteúdo é a car-tilha”. Ela refere-se à revistaSão Paulo faz escola - EdiçãoEspecial da Proposta Curricu-lar, que a Secretaria preten-de ver aplicada uniformemen-te na rede pública estadual.O objetivo dos cursos pare-ce ser o de treinar os profes-sores estaduais com base nes-ta cartilha. O próprio profes-sor Altafim, na reunião doGT ad hoc, declarou que a ri-gor os cursos propostos nãotêm caráter de especializa-ção, devendo ser considera-dos “cursos de reciclagem”.O professor César Minto, vi-ce-presidente da Adusp, criti-ca a forma autoritária e acele-rada de encaminhamento doprojeto, sem qualquer discus-são com a comunidade.“Além do mais, quando se lêo documento da SEE-SP paraa contratação das universida-des públicas, que é um mistode minuta de edital, esboçode contrato de gestão e dire-trizes para um novo currícu-lo, fica claro que se trata detreinamento para implanta-ção de mudança curricular”,declara. “Como é possível aUSP compactuar com isso?”Para o professor, há mui-tas semelhanças entre o pro-jeto atual e o Programa deEducação Continuada-For-mação de Professores(“PEC/For-Prof”), lançado,com a participação da USP,em 2001. “Esse processo éirmão gêmeo do PEC, valen-do-se da velha tática do fa-to consumado, antes que seesboce qualquer resistênciamaior”, destaca. “É lamentá-

vel um governante fazer is-so, e mais lamentável que aUSP esteja se prestando a es-se tipo de coisa”.Adusp e Andes-SN têm con-solidado, ao longo dos anos,uma posição contra o uso in-discriminado do ensino à dis-tância, especialmente noscursos de formação inicial,mas não questionam o empre-go de técnicas e tecnologias,modernas ou não, em ativida-des didáticas.Ainda segundo o vice-presi-dente da Adusp, há em co-mum entre o programa atual

e o PEC tanto eventuais inte-resses eleitorais (de modoque os prazos são determina-dos por razões políticas enão pedagógicas), como cer-tos interesses que se articu-lam em torno do ensino àdistância — caso da Funda-ção Vanzolini, responsável pe-la coordenação editorial dacartilha São Paulo faz escolae também presente no PEC.Procurado pelo Informati-vo Adusp, o pró-reitor deCultura e Extensão não deuretorno até o fechamentodesta edição.

“Pós” à distância para professores? Serra manda, USP acata!

Adusp e Reitoria vêm reali-zando reuniões sobre aAção do Gatilho desde o se-gundo semestre de 2007.Muitos colegas têm nos per-guntado sobre o real avançodessas conversações. A des-peito de que acreditamosque a administração pode-ria ter sido mais ágil, avan-ços foram obtidos. Consegui-mos acertar o cálculo dos ín-dices devidos em 1987 (aténovembro) e esclarecer mui-tos pontos da lista de benefi-ciários que, se submetidosao Judiciário, demandariammuitos meses mais, ou atémesmo anos.No dia 9/10/2008 reali-zamos mais uma reuniãocom a Reitoria sobre aAção do Gatilho. Reafirma-mos nossa crítica à lenti-dão dos trabalhos por par-te da administração. Solici-tamos que houvesse umaverificação sobre a base denomes que compõem a peti-ção inicial, uma vez que tí-nhamos recebido nas últi-mas semanas diversas lista-gens com erros que não de-veriam mais aparecer.Pedimos também que alte-

rações em listagens já envia-das fossem justificadas, demodo que possamos mani-festar concordância ou dis-cordância. Mencionamosque a nova listagem de litis-pendência, agora com 885nomes (antes eram 705), foirecebida, e apontamos alte-rações que devem ser feitas.Informamos que oportuna-mente, com os reparos im-plementados, pretendemosdivulgá-la, assim como as de-mais listas.Os representantes da Rei-toria reafirmaram a inten-ção de que na reunião de16/10, com a presença dareitora Suely Vilela, as pen-dências de interpretaçãoquanto aos beneficiários se-riam resolvidas. Reiteramosque faremos ampla divulga-ção das listas construídas,para possibilitar a correçãode eventuais equívocos.O prazo dado pelo juizpara a USP apresentar alista de beneficiários se en-cerra em 18/10. Espera-mos que na reunião destasemana possamos chegarfinalmente à almejada lis-ta incontroversa.

Reitora participará da próximareunião sobre Gatilho




